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A Prefeitura Municipal de Icó/CE., por intermédio de sua Comissao de Licitaçao,
torna público, para conhecimento dos interessados que em sua sala, sede do
município, na Rua Francisco Maciel 2194 térreo - Centro  ICÓ - CE, fará realizar

licitaçao, na modalidade Tomada de Preços, no tipo e regime supracitado, para
atendimento do objeto desta licitaçao, observadas as disposiçoes contidas na Lei
Federal na 8.666 de 21.06.93, suas alteraçoes posteriores, legislaçoes pertinentes e
demais condiçoes fixadas neste Edital.

Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissao de Licitaçao receberá dos
participantes deste certame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo:

Envelope n 1. Documentos de Habilitaçao;
Envelope n 2. Proposta de Preços.

1.0.DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Edital é a Contrataçao dos serviços de assessoria e
consultoria técnica especializada operativa na gestao do Sistema Único de Assistencia
Social - SUAS no acompanhamento no desenvolvimento das açoes socioassistenciais
no âmbito das proteçoes sociais, promovendo o fortalecimento das açoes profissionais
e das equipes de trabalho na apropriaçao dos instrumentos, conhecimentos e
mecanismos necessários para o fortalecimento da Gestao da Secretaria do Trabalho e
Assistencia Social no Município de Icó/CE, conforme informaçoes em anexo.
1.2.Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
1.2.1.Anexo I - Minuta da Proposta de Preços;
1.2.2.Anexo II - Minuta Contratual;
1.2.3.Anexo III - Declaraçao de Idoneidade;
1.2.4. Anexo IV - Declaraçao em cumprimento ao estabelecido na Lei n 9.854, de
27/10/1990, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7o, da
Constituiçao Federal;
1.2.5.Anexo V - Termo de Referencia;

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017

PROCESSO N2 20.01.06/2017
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
DATA DA EMISSAO: 08/06/2017
DATA DA LICITAÇAO: 27/06/2017
HORA DA LICITAÇAO: 08:00
TIPO DA LICITAÇAO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇAO: INDIRETO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
UNIDADE ADMINISTRATIVA:  SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA
SOCIAL
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2.0.DAS CONDIÇOES E DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO
2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica devidamente
cadastrada, na Prefeitura Municipal de Icó, ou nao cadastrada, que atender a todas as
condiçoes exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior  a data do
recebimento das propostas, observada a necessária qualificaçao.
2.1.1. Nao poderá participar pessoa jurídica com falencia decretada, declarada
inidônea ou cumprindo pena de suspensao, que lhes tenham sido aplicadas, por força
da Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
2.1.2. Nao será admitida a participaçao de interessados, sob a forma, de consórcio e

nao sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre sí.
2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçao, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório.
2.1.4.A participaçao na presente licitaçao implica na aceitaçao plena das condiçoes
expressas neste Edital e em seus anexos.
2.1.5.A interessada em participar da licitaçao deverá apresentar proposta para o objeto
que compoe o Anexo I;
2.1.6.Nao será admitido o encaminhamento de documentos de habilitaçao/proposta de
preços via fac-símile, por meio eletrônico ou similar, sendo admitido a via postal, desde
que apresentada em tempo hábíl, sendo que a Presidente da Comissao de Licitaçao
nao se responsabilizará pela entrega em local diverso do local da realizaçao do
certame.
2.1.7.Após o recebimento dos envelopes, nao serao aceitas juntadas ou substituiçao
de quaisquer documentos, nem retificaçoes de preços ou condiçoes.
2.1.8. O recebimento dos envelopes nao conferirá aos proponentes qualquer direito
contra a Prefeitura Municipal de Icó.
2.2.A observância das vedaçoes é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo
descumprimento, sujeita-se as penalidades cabíveis.
2.3. O instrumento convocatório será publicado em jornal de grande circulaçao, no
Diário Oficial do Estado do Ceará, no Portal das Licitaçoes-TCM (IN 04/2015) e
permanecerá afixado no quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Icó. Sua cópia
poderá ser obtida junto a Comissao de Licitaçao, na Rua Francisco Maciel 2194 térreo -
Centro  ICÓ - CE, no horário de 07:30 as 11:30 horas, gratuitamente e através do
endereço eletrônico: www.tcm.ce.gov.br.
2.4.Alegaçoes posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado nao
serao consideradas para reclamaçoes futuras, nem desobrigam a sua execuçao.
3.0. DA APRESENTAÇAO DOS "DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO" E DA
"PROPOSTA DE PREÇOS"
3.1. Cada licitante deverá apresentar,  simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de
documentos, a saber: "Documentos de Habilitaçao e de Proposta de Preços".
3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos a Habilitaçao e a Proposta de Preço
deverao ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados

no fecho e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da
licitaçao e, respectivamente, os títulos dos conteúdos (Documentos de Habilitaçao e
Proposta de Preços), na forma dos incisos I e II a seguir:
I - Envelope contendo os relativos aos Documentos de Habilitaçao:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

ENVELOPE 01 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO"
IDENTIFICAÇAO E CNPJ:

II - Envelope contendo os relativos a Proposta de Preços:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N
ENVELOPE 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS"
IDENTIFICAÇAO E CNPJ:

4.0.DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1.Os envelopes "Documentos de Habilitaçao" e "Propostas de Preços" deverao ser

entregues na Comissao de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Icó/CE., localizada na
Rua Francisco Maciel 2194 térreo - Centro ICÓ - CE, na data e horário previstos no
preâmbulo deste instrumento convocatório.
4.2.A Comissao de Licitaçao nao se responsabilizará por envelopes endereçados via
postal ou por outras formas, entregues em local diverso do expresso no item 4.1., e
que, por  isso, nao cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste
instrumento convocatório.
4.3.A abertura dos envelopes "Proposta de Preços" será feita no mesmo local indicado
no preâmbulo, em data e hora a serem comunicados com antecedencia de, no mínimo,
24 (vinte e quatro) horas.
4.4. Na sessao de abertura dos envelopes "Documentos de Habilitaçao" poderao ser
abertos os envelopes "Proposta de Preços", se, presentes os prepostos de todas as
licitantes, desistirem expressamente do interpor recursos de decisoes referentes a fase
de habilitaçao, nos termos do art. 43, inc. Ill e artigo 109,   1o da Lei Federal n
8.666/93.
4.5.A licitante que se fizer representar deverá apresentar documento, credenciando

seu representante para tal fim, considerando-o com poderes para praticar todos os atos
necessários ao procedimento licitatório, exceto os expressamente vedados, devendo
esse expediente ser entregue pelo próprio preposto.
4.6. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante,
mediante procuraçao pública ou particular,  para manifestar-se em seu nome,

procuraçoes estas com identificaçao do número do processo licitatório.
4.7. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar
reclamaçoes e assinar Atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso.
4.8. As licitantes deverao apresentar por escrito as manifestaçoes que julgarem
necessárias  as  quais  serao anexadas as Atas  de abertura  dos  envelopes
"Documentaçao" e "Proposta".

5.0.DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO
5.1. As licitantes deverao apresentar os documentos abaixo relacionados, em original
ou cópia legível autenticada por cartório competente, por publicaçao em órgao de
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Imprensa Oficial, com vigencia plena até a data fixada para a abertura dos envelopes
— Documentaçao:
5.2. Relativos a Habilitaçao Jurídica:
a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Icó,
dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da licitaçao;
5.2.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.
5.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por açoes,

acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscriçao do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.
5.2.3-Prova de inscriçao na:
a) Fazenda Federal (CNPJ).
5.2.4-Alvará de Funcionamento dentro do prazo de validade.
5.3.Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a)prova de inscriçao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do lícitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidao Negativa ou Positiva com
efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuiçoes Federais, emitida pela
Secretaria da Receita Federal - SRF, Certidao quanto a Dívida Ativa da Uniao emitida
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Contribuiçoes Sociais nos
termos das alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho
de 1991), e com a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na
forma da lei;
b.1) caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos tributos municipais
relacionados ao objeto  licitatório,  deverá comprovar tal  condiçao mediante a
apresentaçao de declaraçao da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
c)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
comprovada através do - Certificado de Regularidade de Situaçao- CRS, expedido
pela Caixa Económica Federal;
d) prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçao de certidao negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidaçao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n 5.452, de 1o de maio de 1943.
5.3.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverao apresentar toda a
documentaçao  exigida  para  efeito  de comprovaçao  da  regularidade  fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçao.
5.3.1.1.  havendo  alguma restriçao  na  comprovaçao da  regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame,  prorrogáveis  por igual  período,  a critério da Administraçao,  para  a
regularizaçao da documentaçao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao
de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa;
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5.3.1.2.  a  nao-regularizaçao da documentaçao no prazo previsto  no subitem
anterior implicará decadencia do direito a contrataçao, sem prejuízo das sançoes
previstas  neste  Edital,  sendo facultado a Administraçao convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçao, para a assinatura da Ata e Contrato
ou revogar a licitaçao.
5.4. Relativos a Qualificaçao Económico - Financeira:
a) certidao negativa de feitos sobre concordata, recuperaçao judicial ou recuperaçao
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
a.1)  a  certidao,  referida  na  alínea  anterior,  que  nao  estiver mencionando
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30
(trinta) dias,contados da data de sua emissao;
b) Tratando-se de Sociedade Anónima, publicaçao em Diário Oficial ou jornal de
grande circulaçao ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último
exercício social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
licitante, com as respectivas demonstraçoes de Contas de Resultados. Os demais tipos
societários deverao apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, reservando-se a Comissao o
direito de exigir a apresentaçao do Livro Diário para verificaçao dos valores, assinados
por contador habilitado. O Balanço deverá acompanhar a Certidao de Regularidade
Profissional - CRP do Contador que assina o documento, dentro de seu prazo de
validade.
b.1) Comprovaçao da boa situaçao financeira será baseada na obtençao de índice de
Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicaçao da seguinte fórmula:

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE
.-   AC+RLP

PC+ELP PC : PASSIVO CIRCULANTE

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
b.2) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o
balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal
informaçao será verificada através dos atos constitutivos societários, devidamente
registrados no órgao competente;
b.3) As empresas optantes pelo regime de tributaçao sobre o lucro real/presumido,
através da escrituraçao digital SPED (ECD), conforme dispoe o art 3 da Instruçao
Normativa n  1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita Federal do Brasil, fica
exigida a apresentaçao do Balanço Patrimonial do último exercício social, até o último
dia útil do mes de maio do corrente exercício.
b.4) para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n 123/2006, as
licitantes que forem optantes pelo simples nacional deverao apresentar declaraçao de
enquadramento em conformidade com o art. 3o da Lei Complementar n  123/206,
afirmando ainda que nao se enquadram em nenhuma das hipóteses do  4o do art. 3
da Lei Complementar n  123/2006 e documento emitido por órgao oficial que se
enquadram na condiçao de ME ou EPP.
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b.4.1) a nao apresentaçao de documentos descritos no item anterior nao tornará a
licitante inabilitada.
c) comprovaçao de que a licitante possui capital social mínimo (certidao simplificada
atualizada ou contrato social) ou de património líquido mínimo (balaço patrimonial) de
10% (dez por cento) do valor da licitaçao.
c.1) o valor/orçamento da presente licitaçao implica no montante global de: R$
53.899,98 (cinquenta e tres mil oitocentos e noventa e nove reais e noventa e oito
centavos).
5.5. Relativos a Qualificaçao Técnica:
a) Registro ou inscriçao de Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente -
Conselho Regional de Administraçao.
b)Declaraçao (com firma reconhecida) com a indicaçao do pessoal técnico adequado e
disponível que ira compor o quadro técnico dos serviços a serem desenvolvidos no
município, conforme exigencias técnicas contidas no termo de referencia / projeto
básico em anexo;
c) Apresentar currículo de todos os profissionais indicados pela proponente na
declaraçao anterior, item "b", deste edital, para execuçao do objeto, acompanhados de
declaraçao de disponibilidade de cada integrante do corpo técnico;
d) Apresentar documentos (diploma e certificados) que comprovem que a equipe
técnica esta apta e com capacidade especializada na execuçao dos serviços;
e) Comprovaçao de aptidao da pessoa Jurídica, para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitaçao, fornecido através de pessoa jurídica de direito publico ou privado, registrados
na entidade profissional competente - Conselho Regional de Administraçao - CRA e
acompanhado dos respectivos contratos de prestaçao de serviços.
5.6 Das Demais Declaraçoes:
a)declaraçao de que encontra-se idónea para contratar com o Poder Público (Anexo
III);
b) declaraçao de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7 da
Constituiçao Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei n 8.666/1993, que nao utiliza
mao de obra direta ou indireta de menores (Anexo IV);
5.7.Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderao ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou
publicaçao em órgao de imprensa oficial.
5.7.1. A certidao que nao estiver mencionando explicitamente o prazo de validade,

somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
emissao;
5.8. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido,
ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo-se, os casos
previstos quanto as prerrogativas de ME ou EPP (LC 123/2006).
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
Presidente da Comissao de Licitaçao poderá suspender a sessao, informando nova
data e horário para a continuidade da mesma.
5.10. Os documentos mencionados acima nao poderao ser substituídos por qualquer
tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile,  mesmo
autenticadas.

CIDADE FELIZ



Rua Ilídio Sampaio, n." 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n. 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508 _̂̂ _- \

5.11. Os documentos deverao ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou
encadernados e/ou numerados na ordem prevista neste Edital.
5.12.A Comissao de Licitaçao nao autenticará cópias de documentos exigidos neste
Edital.
5.13.Todos os documentos apresentados para habilitaçao deverao estar em nome do
licitante, com o número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo,
devendo ser observado o seguinte:
5.13.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar com o numero do
CNPJ da matriz, ou;
5.13.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverao estar com o numero do
CNPJ da filial, exceto quanto a Certidao Negativa de Débito junto ao INSS, por constar
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao
Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório
de autorizaçao para a centralizaçao, ou; se o licitante for a matriz e a prestadora dos
serviços for a filial, os documentos deverao ser apresentados com o numero do CNPJ
da matriz e da filial, simultaneamente.
5.13.3. Serao dispensados da apresentaçao de documentos com o número do CNPJ
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em
nome da Matriz.
6.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O envelope Proposta de Preços deverá conter a relaçao do objeto, sua
discriminaçao conforme o edital, contendo os seus respectivos preços em algarismos,
em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel
devidamente identificado com o número de inscriçao no CNPJ, nome do representante
legal e CPF, ou timbre impresso do licitante, devendo suas folhas ser rubricadas e
numeradas, dela constando, obrigatoriamente:
6.1.1.Preço unitário e global;
6.1.2.A identificaçao, telefone, e-mail e endereço do licitante;
6.1.3. Indicaçao do prazo de validade da proposta nao inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentaçao.
6.1.4.O Prazo de execuçao dos serviços que será de 06 meses.
6.1.5. Os preços propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçao dos mesmos, sob a alegaçao de erro,
omissao ou qualquer outro argumento nao previsto em lei.
6.1.6.As Propostas de Preços serao consideradas de acordo com o Anexo I deste
Edital,  expressa em Real  (R$),  em algarismos,  computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitaçao, bem como todos os
impostos, encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, estada, deslocamentos de pessoal, toda a infraestrutura, e quaisquer outros
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o
objeto da licitaçao.
6.1.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e globais, prevalecerao os
primeiros, devendo a Comissao fazer as devidas anotaçoes.
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6.1.8.A apresentaçao da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e
integral concordância com as cláusulas e condiçoes deste instrumento e total sujeiçao
as legislaçoes pertinentes.
6.1.9. É vedada a utilizaçao de qualquer elemento, critério ou fator sigíloso ou
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o
procedimento licítatório, conforme estabelece o Estatuto da Licitaçao Pública.
6.1.10. Nao será considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes.
6.1.11. Nao serao admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao
valor zero.

6.1.12. Serao desclassificadas as propostas que nao atendam as exigencias deste
Edital, ou ainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis.
6.1.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta

apresentada, seja quanto ao preço, condiçao de pagamento ou quaisquer outras que
importem em modificaçoes dos seus termos originais.
7.0.DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇAO
7.1.A presente Licitaçao na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada
de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n- 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores.
7.2. Recebidos os envelopes "1 - Documentos de Habilitaçao, "2 - Proposta de
Preços",  proceder-se-á  a  abertura  e a  análise  dos envelopes  referentes a
documentaçao.
7.3.Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e
procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas na Lei.
7.4. Divulgado o resultado da habilitaçao, a Comissao, após obedecer ao disposto no
art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitaçoes, salvo desistencia expressa, fará a
devoluçao aos inabilitados, dos seus envelopes- proposta de preços lacrados.
7.5.Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serao examinadas
pela Comissao e licitantes presentes.
7.6. Divulgaçao do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n9 8.666/93, salvo
desistencia expressa.
7.7.Após a fase de habilitaçao, nao cabe desistencia de proposta, salvo motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissao de Licitaçao.
7.8. Após a execuçao dos envelopes pelos licitantes, nao serao aceitos quaisquer
adendos, acréscimos ou supressoes ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos
mesmos.

7.9.Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissao
de Licitaçao, constarao obrigatoriamente da respectiva Ata.
7.10. É facultado a Comissao ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçao,

promover diligencia destinada a esclarecer ou complementar a instruçao do processo,
vedada a inclusao de documentos ou informaçoes que deveria constar originariamente
da proposta.
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7.11. Será lavrada Ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo
licitatórío, que será assinada pela Comissao de Licitaçao e pelos licitantes presentes,
conforme dispoe  19 do art. 43 da Lei de Licitaçoes.
7.12. Nao havendo possibilidade de apreciaçao imediata da documentaçao, a
Comissao suspenderá os trabalhos e divulgará o resultado, de habilitaçao e/ou de
classificaçao, nos meios de imprensa que a Prefeitura Municipal de Icó dispuser.
8.0.DO JULGAMENTO (PROPOSTAS DE PREÇO)
8.1. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar- se- a em conta, como fator
determinante, menor preço global, desde que observadas as especificaçoes e outras
estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislaçao pertinente.
8.2.Será desclassificada a proposta que:
8.2.1.nao atenda aos requisitos deste instrumento convocatório;
8.2.2. apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente
inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados
nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93;
8.2.3. apresente preço baseado em outra(s) proposta(s),inclusive com o oferecimento
de reduçao sobre a de menor valor;
8.2.4.contenha em seu texto rasuras, emendas, borroes, entrelinhas, irregularidade ou

defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento;
8.2.5.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far - se - á nos
termos do  2o do art. 45 da Lei 8.666/93.
8.2.6. Em caso de ocorrencia de participaçao de licitante que detenha a condiçao de
microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar n
123/2006,  conforme  instrumento  convocatório,  serao  adotados  os  seguintes
procedimentos:
8.2.7. Será assegurado, como critério de desempate, preferencia de contrataçao para
as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas
situaçoes em que o valor apurado das propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a
proposta mais bem classificada.
8.2.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, utilizando-se o direito de
desempate, deverá abster-se do uso desta prerrogativa caso a sua receita bruta anual
já tenha excedido, no ano calendário anterior, o valor de que trata o inciso II do  3o da
Lei Complementar n 123/2006, sob pena de nulidade e das responsabilidades cabíveis
8.2.9. Na análise da (s) proposta (s) nao serao consideradas ofertas e outras
informaçoes nao solicitadas neste instrumento ou em diligencias.
8.2.10. No julgamento da (s) proposta (s), a Comissao Permanente de Licitaçao
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgaos ou de profissionais
especializados.
8.2.11.A Comissao Permanente de Licitaçao poderá desconsiderar evidentes falhas
formais sanáveis e que nao afetem o seu conteúdo.
9.0.DA ADJUDICAÇAO
9.1.A adjudicaçao da presente licitaçao ao licitante vencedor será efetivada mediante
termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, após ultrapassado o prazo
recursal.

CIDADE FELIZ
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10.0.DO PRAZO, DAS CONDIÇOES GERAIS PARA CONTRATAÇAO
10.1.O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária em regime de preço unitário
e incluirá as condiçoes estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos,

necessárias a fiel execuçao do objeto desta licitaçao.
10.2.O Contrato resultante da presente licitaçao terá validade e eficácia da data da sua
assinatura até 31 de dezembro de 2017.
10.3.O prazo de execuçao do objeto será de 06 meses.
10.4.Nao haverá reajuste de preços.
11.0.DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serao realizados após a execuçao dos serviços, por exercício

financeiro auditado, com a devida documentaçao fiscal;
11.1.1. Os preços pactuados poderao ser restabelecidos, para a manutençao do
equilíbrio económico - financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos
custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e
documentaçao hábil.
11.2.O objeto será atestado e pago pela prefeitura municipal de Icó nos prazos e na
forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato.
11.3.O pagamento será efetuado, em até o 30 (trigésimo) dia, contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela prefeitura municipal de Icó.
11.4.Os pagamentos somente poderao ser realizados com a devida apresentaçao das

certidoes de regularidade fiscal e trabalhista.
12. DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇAO E DO RECEBIMENTO
12.1. Os serviços deverao ser executados a critério da Contratada, desde que
obedecidas todas as normas e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a
Contratante obrigada a prestar todas e quaisquer informaçoes, se necessário, quanto
ao bom cumprimento da obrigaçao pela Contratada.
12.2. Os serviços deverao abranger toda e qualquer necessidade que assim o
departamento demandar.
12.3.A fiscalizaçao do Contrato será exercida por servidor designado pela Contratante.
12.4.O recebimento se dará após a verificaçao das formalidades legais exigidas no
presente objeto contratual, assim por servidor designado pela Administraçao, no prazo
máximo de até 05 (cinco) dias.
12.5. Considerando a rejeiçao do objeto, a Administraçao deverá expor suas razoes
sendo a Contratada faze-la em conformidade com a indicaçao da Contratante, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificaçao por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.
13.0.DAS PENALIDADES
13.1.O licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer  declaraçao falsa ou cometer  fraude fiscal,  garantido o direito prévio do
contraditório e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administraçao,  pelo prazo de até 02 anos,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçao ou até que seja promovida a reabilitaçao perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade,   sem prejuízo das multas previstas
no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
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13.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora
de execuçao,  inadimplemento contratual  ou  nao veracidade das informaçoes
prestadas, garantida a prévia defesa:
I- advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços da Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II - multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM,
a ser preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante);
a)de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
e/ou interrupçao na execuçao do objeto, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçao a
qualquer cláusula ou condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
III - suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar
com o Município de Icó, por prazo nao superior a 02 (dois) anos;
IV- declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida
a reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
a Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao
aplicada com base nos incisos anteriores.
13.3.No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório
e a ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes
previstas nos incisos I, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao
prevista no inciso IV do mesmo item.
13.4.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao
for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fizer jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito da Contratada,
0 valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execuçao fiscal,  com os encargos
correspondentes.
13.5.As sançoes previstas nos itens supra, poderao ser aplicadas as licitantes que,
em razao do contrato objeto desta licitaçao:
1- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
II - demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
III- sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
13.6. As sançoes previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.



13.7.A licitante adjudicatária que se recusar injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 03 (tres), dias úteis a contar da notificaçao que lhe será
encaminhada, estará sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigaçao assumida.
13.8. As sançoes previstas no item 13.7 supra nao se aplicam as demais licitantes
que, apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo
de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.
14.0.DA RESCISAO
14.1.O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78
da Lei n  8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas
alteraçoes posteriores.
14.2. A inadimplencia das cláusulas e condiçoes estabelecidas no instrumento
convocatório, pela Contratada, assegurará a Contratante o direito de dá-lo por
rescindido mediante notificaçao entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento.
14.3. Os procedimentos de rescisao contratual, determinados por ato unilateral da
Contratante, serao formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimaçao da interessada para que, se o desejar,
apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na
hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da intimaçao comprovada da decisao rescisória.
14.3.1. Nao caberá recurso quando a rescisao contratual for amigável, devendo a

mesma ser apenas autorizada e justificada pela autoridade competente.
14.4. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administraçao em caso de
rescisao administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitaçoes.
15.0.DOS RECURSOS
15.1. Das decisoes da Comissao de Licitaçao caberao recursos, nos termos do art.
109, da Lei Federal n  8.666/93, após a divulgaçao dos resultados nos meios de
imprensa que a Prefeitura Municipal de Icó dispuser.
15.2. Quaisquer recursos a esta licitaçao deverao ser interpostos no prazo legal,
dirigidos a Presidente da Comissao de Licitaçao da  Municipal de Icó, podendo ser
protocolizados na sala da Comissao de Licitaçao, ou enviados via fax.
15.3.Na hipótese de utilizaçao do fax, os originais deverao ser protocolizados na sala
da Comissao de Licitaçao em até 03 (tres) dias corridos da recepçao do instrumento de
recurso, sob pena de nao acolhimento.
15.4.A Prefeitura Municipal de Icó nao se responsabilizará por recursos endereçados
via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do indicado, e que, por
isso, nao sejam protocolizados no prazo legal.
15.5. Interposto recurso, dele será dado ciencia as licitantes, através de publicaçao nos
órgaos de imprensa que a Prefeitura Municipal de Icó dispuser, na forma da Lei, que
poderao impugná-lo no prazo previsto no art. 109 da Lei n 8.666/93.
15.6.A impugnaçao aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta por
qualquer cidadao ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41 da Lei Federal n
8.666/93, dirigida a Comissao de Licitaçao.
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19.0.DAS DISPOSIÇOES FINAIS
19.1. A presente licitaçao poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento,  ou revogada por
conveniencia da Administraçao, por decisao fundamentada, em que fique evidenciada
a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de Icó, sem que caiba aos
licitantes qualquer indenizaçao.
19.2. É vedado ao servidor dos órgaos e/ou entidades da Administraçao Pública da
Prefeitura Municipal de Icó, Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundaçoes, instituídas
ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Icó, participar como licitante, direta ou
indíretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitaçao.
19.3. A homologaçao da presente Licitaçao será feita pela autoridade competente,
conforme disposto no artigo 43, inciso VI, da Lei n2 8.666/93.
19.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relaçao a este Edital e seus
anexos serao resolvidos pela Comissao Permanente de Licitaçao, nos termos da
legislaçao pertinente.

20.20.08.244.0137.2.065

ŝpecializado a
20.20.08.244.0137.2.068Manutençao do CREAS

proteçao e atendimento
família e indivíduos-PA)

20.20-  FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

20.20.08.244.0137.2.O67Manutençao do Cras
integra

SERVIÇOS
DESPESAS

UNIDADE ORÇAMENTARIA

15.7. O poder de representaçao do signatário do instrumento de recurso ou das
impugnaçoes aos recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser
comprovado.
16.0.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
16.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes da presente licitaçao,
consoante estabelece a Lei n 8.666/93.
16.2.Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual.
16.3. Providenciar os pagamentos a Contratada, a vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas, pelo setor competente.
17.0.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
17.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos na proposta.
17.2. Manter, durante toda a execuçao do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na
licitaçao.
17.3. Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros,

provocados por ineficiencia ou irregularidade cometida por seus empregados ou
prepostos envolvidos na execuçao do contrato.
17.4.Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acréscimos e supressoes até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.0.DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
18.1. As despesas decorrente desta licitaçao correrá a conta das dotaçoes orçamentarias

descritas a seguir do orçamento da Prefeitura Municipal de ICÓ.

CIDADE FELIZ
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19.5. Ocorrendo decretaçao de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público
que impeça a realizaçao deste certame na data acima mencionada, a licitaçao ficará
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente
de nova comunicaçao.
19.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido,
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos
envelopes de licitantes desqualificados  e envelopes  "Proposta" das licitantes
inabilitadas.
19.7. Para análise da documentaçao ou proposta, a Comissao de Licitaçao poderá
promover diligencia junto aos licitantes,  para  fins de esclarecimentos,  cujos
documentos deverao ser apresentados em original ou em cópia autenticada por
cartório.
19.8. O nao  cumprimento  da  diligencia  poderá  ensejar  a  inabilitaçao  ou
desclassificaçao da licitante.
19.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo
equivalente no prazo de 03 (tres), dias úteis, contados da data do recebimento da
convocaçao, sem que tenha solicitado prorrogaçao de prazo mediante justificativa, por
escrito, e aceita pela Prefeitura Municipal de Icó, poderao ser convocados as licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçao, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas
condiçoes propostas pela primeira classificada, podendo optar por revogar a licitaçao,
nos termos do art. 64,  2 , da Lei Federal n 8.666/93.
19.10. As solicitaçoes de esclarecimentos deverao ser encaminhadas por escrito em
até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissao
Permanente de Licitaçao, na Rua Francisco Maciel 2194 térreo - Centro ICÓ - CE, no
horário de 08:00 as 12:00 horas.
19.11.A Comissao de Licitaçao nao concederá tolerância após a hora marcada para o
início da licitaçao.
19.12.No interesse da Administraçao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer
tipo de reclamaçao ou indenizaçao, fica assegurado a autoridade competente:
19.12.1. Alterar as condiçoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente
Tomada de Preços, dando ciencia aos interessados na forma da legislaçao vigente;
19.13.A Administraçao se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica
participante do certame, visando a obter informaçoes e aferir in toco a infraestrutura da
empresa/licitante.
19.14. Fica eleito o foro da Comarca de Icó, Estado do Ceará, para solucionar
quaisquer questoes oriundas desta licitaçao.

Icó/CE, 08 de junho de 2017
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Identificaçao:
Endereço:

Cidade:
Representante Legal:
CPFn0
E-mail:
Validade da Proposta: 60 dias
Prazo de Execuçao Contratual: de acordo com o Edital
Declaramos ainda que, nos valores apresentados acima, estao inclusos todos
tributos, tarifas custos e demais encargos que incidam sobre os serviços prestados

/_, de de 2017

Identificaçao

Valor Global da Proposta: RS           (             )

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

06

06

06

QUANT

Meses

Meses

Meses

UND.

Prestar serviços de assessoria e consultoria no
programa de transferencia de renda e condicionadores
do bolsa familia e Cadastro Único.

Prestar serviços de assessoria e consultoria nos
programas,  projetos,  serviços da proteçao social
especial

Prestar serviços de assessoria e consultoria nos
programas,  projetos,  serviços  e  benefícios
socioassistenciais na proteçao básica

OBJETO

03

02

01
ITEM

ANEXO I - MINUTA DE PROPOSTA
PROCESSO N 20.01.06/2017

TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017
A Sra. Presidente da Comissao de Licitaçao da Prefeitura Municipal de loó.

Através do presente, declaro, inteira submissao aos preceitos da Lei Federal n

20.01.06/2017, com data de abertura marcada para o dia de de 2017, as
horas, na sala da Comissao de Licitaçao, situada na Rua Francisco Maciel

2194 térreo-Centro ICÓ - CE.

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com
diligencia a fiel observância de execuçao do item abaixo discriminado:

Objeto: Contrataçao dos serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
operativa  na gestao do Sistema Único de Assistencia  Social  - SUAS no
acompanhamento no desenvolvimento das açoes socioassistenciais no âmbito das
proteçoes sociais, promovendo o fortalecimento das açoes profissionais e das equipes
de trabalho na apropriaçao dos instrumentos,  conhecimentos  e  mecanismos
necessários para o fortalecimento da Gestao da Secretaria do Trabalho e Assistencia
Social no Município de Icó/CE.



seguir   denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Sr.

e do CPF n , resolvem firmar o presente contrato,
como especificado na cláusula primeira, em conformidade com o Processo Licitatório

n 20.01.06/2017, na modalidade Tomada de Preços n 20.01.06/2017, do tipo menor
preço, regime de execuçao indireto, empreitada por preço global, sob a regencia da Lei
Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, e demais legislaçoes pertinentes,
cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condiçoes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitaçao, na modalidade Tomada de Preços, em conformidade com a
Lei Federal n 8.666/93 - Lei das Licitaçoes Públicas e no processo administrativo
n , devidamente homologado pela Secretaria do Trabalho e Assistencia Social da
Prefeitura Municipal de Icó.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a "Contrataçao dos serviços de assessoria e
consultoria técnica especializada operativa na gestao do Sistema Único de Assistencia
Social - SUAS no acompanhamento no desenvolvimento das açoes socioassistenciais
no âmbito das proteçoes sociais, promovendo o fortalecimento das açoes profissionais
e das equipes de trabalho na apropriaçao dos instrumentos, conhecimentos e
mecanismos necessários para o fortalecimento da Gestao da Secretaria do Trabalho e
Assistencia Social no Município de Icó/CE".
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTE
3.1.A Contratante pagará a Contratada o valor global de R$ ( ).
3.2.Nao haverá reajuste de preços.
4. DA VALIDADE, DA VIGENCIA E DA EXECUÇAO
4.1.O Contrato resultante da presente licitaçao terá validade e eficácia da data da sua
assinatura até 31 de dezembro de 2017.
4.2. Prazo de execuçao dos serviços: 06 (seis) meses, a contar da emissao da
assinatura do contrato.
4.3.Nao haverá reajuste de preços.
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO N 20.01.06/2017

TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ICÓ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA
SOCIAL E A EMPRESA , PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de Icó, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria do
Trabalho e Assistencia Social, CNPJ n , com sede na Rua

a  seguir  denominado  CONTRATANTE,  neste  ato
representado por , Sr. , abaixo assinado e a empresa ,
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n , sito a _
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CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
6.1. Os pagamentos serao realizados após a execuçao dos serviços, por exercício
financeiro, com a devida documentaçao fiscal;
6.1.1. Os preços pactuados poderao ser restabelecidos, para a manutençao do
equilíbrio económico - financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos

custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e
documentaçao hábil.
6.2.O objeto será atestado e pago, pela Prefeitura Municipal de Icó, nos prazos e na
forma estabelecidos no Contrato.
6.3. O pagamento será efetuado, em até o 30 (trigésimo) dia, contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Prefeitura Municipal de Icó.
6.4.Os pagamentos somente poderao ser realizados com a devida apresentaçao das
certidoes de regularidade fiscal e trabalhista.
7. DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇAO E DO RECEBIMENTO
7.1. Os serviços deverao ser executados a critério da Contratada, desde que
obedecidas todas as normas e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a
Contratante obrigada a prestar todas e quaisquer informaçoes, se necessário, quanto
ao bom cumprimento da obrigaçao pela Contratada.
7.2. Os serviços deverao abranger toda e qualquer  necessidade que assim o
departamento demandar quanto a execuçao dos serviços.
7.3.A fiscalizaçao do Contrato será exercida por servidor designado pela Contratante.
7.4. O recebimento se dará após a verificaçao das formalidades legais exigidas no
presente objeto contratual, assim por servidor designado pela Administraçao, no prazo
máximo de até 05 (cinco) dias.
7.6. Considerando a rejeiçao do objeto, a Administraçao deverá expor suas razoes,
devendo a Contratada faze-la em conformidade com a indicaçao da Contratante, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificaçao por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.
7.7.É vedada a subcontrataçao dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇOES
8.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaraçao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo
de até 02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até
que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a

20.20.08.244.0137.2.068Manutençao  do  CREAS
proteçao  e  atendimento  especializado
família e indivíduos-PAI

20.20.08.244.0137.2.06720.20-  FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL.: atendimento integral a familia PAIF

ELEMENTO DE
DESPESAS

UNIDADE ORÇAMENTARIA

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas decorrente desta licitaçao correrá a conta das dotaçoes orçamentarias

descritas a seguir do orçamento da Prefeitura Municipal de ICÓ.
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penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato
e das demais cominaçoes legais.
8.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora
de execuçao,  inadimplemento contratual  ou  nao veracidade das informaçoes
prestadas, garantida a prévia defesa:
I- advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços da Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II - multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas, por meío de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM,
a ser preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante);
a)de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
e/ou interrupçao na execuçao do objeto, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçao a
qualquer cláusula ou condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
III - suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar
com o Município de , por prazo nao superior a 02 (dois) anos;
IV- declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida
a reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
a Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao
aplicada com base nos incisos anteriores.
8.3.No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e
a ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes
previstas nos incisos I, II e III do item 8.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao
prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao
for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fizer^us. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito da Contratada,
0 valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execuçao fiscal,  com os encargos
correspondentes.
8.5.As sançoes previstas nos itens supra, poderao ser aplicadas as licitantes que,

em razao do contrato objeto desta licitaçao:
1- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
II- demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
III- sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.



8.6.  As sançoes previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISAO
9.1.O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78
da Lei n 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas
alteraçoes posteriores.
9.2. A inadimplencia das cláusulas e condiçoes estabelecidas no instrumento
convocatório, pela Contratada, assegurará a Contratante o direito de dá-lo por
rescindido mediante notificaçao entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento.
9.3. Os procedimentos de rescisao contratual, determinados por ato unilateral da
Contratante, serao formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimaçao da interessada para que, se o desejar,
apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na
hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da intimaçao comprovada da decisao rescisória.
9.3.1. Nao caberá recurso quando a rescisao contratual for amigável, devendo a

mesma ser apenas autorizada e justificada pela autoridade competente.
9.4. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administraçao em caso de

rescisao administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitaçoes.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
10.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes da presente licitaçao,
consoante estabelece a Lei n 8.666/93.
10.2.Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual.
10.3. Providenciar os pagamentos a Contratada, a vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas, pelo setor competente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
11.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos na proposta.
11.2. Manter, durante toda a execuçao do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na
licitaçao.
11.3. Arcar  com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros,
provocados por ineficiencia ou irregularidade cometida por seus empregados ou
prepostos envolvidos na execuçao do contrato.
11.4. Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acréscimos e supressoes até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.5.A Contratada atenderá consultas telefónicas, por mensagens instantâneas, por
escrito ou em visita direta a Contratante, dirimindo todas suas dúvidas sobre como
melhor usar os programas, e processos internos.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇAO CONTRATUAL
12.1. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n
20.01.06/2017, Tomada de Preços n 20.01.06/2017, que lhe deu causa, para cuja
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CONTRATANTE CONTRATADO (A)
TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:
RG: RG:
CPF: CPF:

3.555/00, Lei Federal n  10.520/02 e a Lei Federal n  8.666/93, e suas alteraçoes
posteriores e a proposta de preços da Contratada, parte integrante do presente
instrumento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icó/CE, para conhecimento das questoes
relacionadas com o presente Contrato que nao forem resolvidos pelos meios
administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro - estipuladas, as
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, perante 02 (duas)
testemunhas maiores, capazes, que também o subscrevem.

Icó/CE de de 2017
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Representante Legal

Data:

intermédio de seu representante legal,  Sr.  ,  portador da
carteira de identidade n e do CPF n , DECLARA,
em conformidade com o art. 32, parágrafo 2o, da Lei Federal n 8.666/93, que nao foi
declarada inidonea e que nao existem fatos supervenientes junto a Prefeitura Municipal
de Icó, que sejam impeditivos de sua habilitaçao para este certame licitatório,
comprometendo-se, ainda, a comunicar imediatamente qualquer eventual penalidade
administrativa que venha a sofrer, por qualquer ente público, após a habilitaçao no
presente certame licitatório, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrencias
posteriores.

com sede na
_. por_, sito a_, estado do

inscrita no CNPJ n

cidade de

ANEXO III - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE
PROCESSO N 20.01.06/2017

TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017
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Representante Legal

pata fins de participaçao na licitaçao na modalidade Tomada de Preços
20.01.06/2017 - Prefeitura Municipal de Icó, atendendo ao disposto no inciso V do art.
27 da Lei Federal n  8.666/93 de 21/06/1993 e suas alteraçoes posteriores, em
cumprimento ainda ao que determina o inciso XXXIII do art. 7 da Constituiçao Federal
e Lei n  9.854, de 27/10/1999, que nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Data:

, DECLARA,
,  portador da

, por

, com sede na

e do CPF n

lecial.  Sr.
, sito a

no CNPJ ncarteira de identidade n

intermédio de seu representante
cidade de            , estado do

A            , inscrita

ANEXO IV - DECLARAÇAO QUE NAO EMPREGA MENOR
PROCESSO N 20.01.06/2017

TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017
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3.DAS JUSTIFICATIVAS
3.1. Visando buscar qualificar e melhorar as atividades e eventos, serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais da política de assistencia social visando
qualificar com eficiencia e efetividade as atividades programas com a participaçao de
trabalhadores e usuários as política de assistencia social.

4.DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1.Lei n 8.666/93.
4.2.Modalidade - Tomada de Preços.

Valor Global da Proposta: R$           (             )

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

06

06

06

QUANT.

Meses

Meses

Meses

UND.

Prestar serviços de assessoria e
consultoria  no  programa  de
transferencia  de  renda  e
condicionadores do bolsa família e
Cadastro Único.

Prestar serviços de assessoria e
consultoria  nos  programas,
projetos,  serviços  da proteçao
social especial

Prestar serviços de assessoria e
consultoria  nos  programas,

projetos,  serviços e  benefícios
socioassistenciais  na  proteçao
básica

OBJETO

03

02

01
ITEM

ANEXO V - TERMO DE REFERENCIA
PROCESSO N 20.01.06/2017

TOMADA DE PREÇOS N 20.01.06/2017

11.DOOBJETO
1.1. Contrataçao dos serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
operativa  na  gestao do Sistema Único de Assistencia  Social  - SUAS no
acompanhamento no desenvolvimento das açoes socioassistenciais no âmbito das
proteçoes sociais, promovendo o fortalecimento das açoes profissionais e das equipes
de trabalho na apropriaçao dos  instrumentos,  conhecimentos  e  mecanismos
necessários para o fortalecimento da Gestao da Secretaria do Trabalho e Assistencia
Social no Município de Icó/CE.
1.2.O objeto será fornecido mediante a forma de execuçao indireta, regime empreitada
por menor preço global.
1.3.DA CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS
1.4.A prestaçao dos serviços nao gera vinculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administraçao Contratante, vedando-se qualquer relaçao entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinaçao direta.

2. DAS ESPECIFICAÇOES



Rua Ilídio Sampaio, n. 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n.g 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

5. DA VALIDADE, DA VIGENCIA, DA EXECUÇAO E DO REAJUSTE
5.1.O Contrato resultante da presente licitaçao terá validade e eficácia da data da sua
assinatura até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,
II da Lei Geral das Licitaçoes.
5.2. Prazo de execuçao dos serviços: 06 (seis) meses, a contar da emissao da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Geral
das Licitaçoes.
5.3.Nao haverá reajuste de preços.

6.DAS OBRIGAÇOES CONTRATUAIS DA CONTRATANTE
6.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes da presente licitaçao,
consoante estabelece a Lei n 8.666/93.
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual
6.3. Providenciar os pagamentos a Contratada, a vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas, pelo setor competente.

7.DAS OBRIGAÇOES CONTRATUAIS DA CONTRATADA
7.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos na proposta.
7.2. Manter,  durante toda a execuçao do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na
licitaçao.
7.3. Arcar  com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros,

provocados por ineficiencia ou irregularidade cometida por seus empregados ou
prepostos envolvidos na execuçao do contrato.
7.4.Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acréscimos e supressoes até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.DA EXECUÇAO DO CONTRATO
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei n  8.666/93 e alteraçoes
posteriores,  bem como legislaçao pertinente,  respondendo  cada  uma  pelas
consequencias de sua inexecuçao, total ou parcial.

9.DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇAO E DO RECEBIMENTO
9.1. Os serviços deverao ser executados a critério da Contratada, desde que
obedecidas todas as normas e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a
Contratante obrigada a prestar todas e quaisquer informaçoes, se necessário, quanto
ao bom cumprimento da obrigaçao pela Contratada.
9.2. Os serviços deverao abranger toda e qualquer  necessidade que assim o
departamento demandar.
9.3.A fiscalizaçao do Contrato será exercida por servidor designado pela Contratante.



9.4. O recebimento se dará após a verificaçao das formalidades legais exigidas no
presente objeto contratual, assim por servidor designado pela Administraçao, no prazo
máximo de até 05 (cinco) dias.
9.5. Considerando a rejeiçao do objeto, a Administraçao deverá expor suas razoes
sendo a Contratada faze-la em conformidade com a indicaçao da Contratante, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificaçao por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.
9.6.É vedada a subcontrataçao dos serviços.

10. DA RESCISAO DO CONTRATO
10.1.O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78
da Lei n  8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas
alteraçoes posteriores.
10.2. A inadimpléncia das cláusulas e condiçoes estabelecidas no instrumento
convocatório, pela Contratada, assegurará a Contratante o direito de dá-lo por
rescindido mediante notificaçao entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento.
10.3. Os procedimentos de rescisao contratual, determinados por ato unilateral da
Contratante, serao formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimaçao da interessada para que, se o desejar,
apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na
hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da intimaçao comprovada da decisao rescisória.
10.3.1. Nao caberá recurso quando a rescisao contratual for amigável, devendo a
mesma ser apenas autorizada e justificada pela autoridade competente.
10.4. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administraçao em caso de
rescisao administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitaçoes.

11. DO PREÇO E DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serao realizados após a execuçao dos serviços, com a devida
documentaçao fiscal;
11.1.1. Os preços pactuados poderao ser restabelecidos, para a manutençao do
equilíbrio económico - financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos
custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e
documentaçao hábil.
11.2. O objeto será atestado e pago pela Prefeitura Municipal nos prazos e na forma
estabelecidos na minuta do Termo de Contrato.
11.3. O pagamento será efetuado, em até o 30 (trigésimo) dia, contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Prefeitura Municipal.
11.4.Os pagamentos somente poderao ser realizados com a devida apresentaçao das
certidoes de regularidade fiscal e trabalhista.

12.DAS PENALIDADES
12.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaraçao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e
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da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo
de até 02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até
que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato
e das demais cominaçoes legais.
12.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora
de execuçao,  inadimplemento contratual  ou  nao veracidade das informaçoes
prestadas, garantida a prévia defesa:
I- advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços da Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II - multas {que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM,
a ser preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante);
a)de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
e/ou interrupçao na execuçao do objeto, limitada a 10% do mesmo valor;
b)de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçao a
qualquer cláusula ou condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
III - suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar
com o Município de , por prazo nao superior a 02 (dois) anos;
IV- declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida
a reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
a Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao
aplicada com base nos incisos anteriores.
12.3.No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório
e a ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes
previstas nos incisos I, II e III do item 12.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao
prevista no inciso IV do mesmo item.
12.4.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao
for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada f\zer jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito da Contratada,

0 valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execuçao fiscal,  com os encargos
correspondentes.
12.5.As sançoes previstas nos itens supra, poderao ser aplicadas as licitantes que,
em razao do contrato objeto desta licitaçao:
1- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
II - demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;

i co
CIDADE FELIZ
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ELEMENTO
DE

DESPESAS

orçamentarias

20.20.08.244.0137.2.065

20.20.08.244.0137 2.068

20.20.08.244.0137.2.067

PROJETOS
ATIVIDADES

20.20-  FUNDO
MUNICIPAL  DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

20.20-  FUNDO
MUNICIPAL  DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

20.20-  FUNDO

MUNICIPAL  DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

Manutençao do índice de gestao
Descentralizada bolsa família -

IGDPBF

Manutençao  do  CREAS  e
serviços   de   proteçao   e
atendimento   especializado  a
família e indivíduos-PAI

Manutençao do Cras e serviços

de  proteçao  e  atendimento
integral a família PAIF

SERVIÇOS

13.1.AS despesas decorrente desta licitaçao correrá a conta das dotaçoes
descritas a sequir do orçamento da Prefeitura Municipal de ICÓ.

III - sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
12.6. As sançoes previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.7.A licitante adjudicatária que se recusar injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 03 (tres) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será
encaminhada, estará sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total

da obrigaçao assumida.
12.8. As sançoes previstas no item 12.7 supra nao se aplicam as demais licitantes
que, apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo
de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

comunicarem seu desinteresse.

13. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA


